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Artigo 22.º

Contra-ordenações

1. Constitui contra-ordenação, punível com coima de 
50.000$00 (cinquenta mil escudos) a 1.500.000$00 (um 
milhão e quinhentos mil escudos):

a) A não rescisão da convenção que atribua o 
direito de emissão de cheques ou celebração 
de nova convenção de cheques com infracção 
do disposto nos artigos 1.º, 2.º e 3.º;

b) A omissão do dever de comunicação ao Banco de 
Cabo Verde a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º; 

c) O fornecimento de módulos de cheques ou a 
omissão do dever de proceder à imediata 
rescisão em infracção ao disposto nos n.ºs 2 e 
3 do artigo 6.º;

d) A inobservância dos requisitos a que se refere o 
artigo 10.º;

e) O fornecimento de cheques contra o disposto no 
n.º 4 do artigo 19º.

2. Se os factos referidos nos números anteriores forem 
praticados pelos órgãos de pessoa colectiva ou equipara-
da, no exercício das suas funções, as coimas aplicadas a 
estes são elevadas até 5.000.000$00 (cinco milhões de 
escudos) em caso de dolo e até 2.500.000$00 (dois milhões 
e quinhentos mil escudos) em caso de negligência. 

3. A instrução do processo de contra-ordenação e a 
aplicação das coimas competem ao Conselho de Admi-
nistração do Banco de Cabo Verde. 

4. O produto das coimas aplicadas é distribuído da 
seguinte forma: 

a) 50% (cinquenta por cento) para o Banco de Cabo 
Verde; 

b) 50% (cinquenta por cento) para o Estado.

CAPÍTULO IV

Disposições fi nais

Artigo 23°

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Feve-
reiro de 1996.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros

Carlos Veiga - António Gualberto do Rosário.

Promulgado em 15 de Dezembro de 1995.

Publique-se.

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO

Referendado em 15 de Dezembro de 1995.

O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga.

Decreto-Legislativo n.º 13/2010

de 8 de Novembro

A proposta da nova Lei da Actividade Industrial 
procura manter tudo que existe na legislação actual, 
consagrando em único diploma, as normas essenciais 
referentes à actividade industrial. Pretende-se, ainda, 
deixar apenas os conteúdos de natureza duradoura e per-
manente e expurgar os conteúdos que sejam de natureza 
eminentemente regulamentar ou sujeito a alterações e 
mutações rápidas e constantes. 

Neste sentido, no presente diploma, vão defi nidos 
alguns princípios e regras inovadores, tendo em conta 
essencialmente a dinamização da actividade industrial, 
o aligeiramento ou diminuição de procedimentos e da 
burocracia, o alargamento dos incentivos e dos bene-
fícios à actividade industrial, a co-responsabilização e 
envolvimento dos empresários industriais e das suas 
organizações respectivas no processo do desenvolvimento 
industrial.

Na estruturação e organização sistemática do presente 
diploma, entendeu-se importante seguir uma sequência 
lógica, tendo em conta o seu objecto. Começa-se por dar 
um destaque especial ao papel da iniciativa privada e 
dos agentes económicos na actividade industrial e ainda 
às organizações privadas representativas dos agentes 
económicos.

O presente diploma procura dar um destaque espe-
cial ao industrial, criando um capítulo específi co onde 
se defi ne quem é o industrial e se estabelecem os seus 
direitos, benefícios, deveres e obrigações. Também se 
acaba com a diferenciação entre projectos industriais e 
pequenos projectos industriais, com a declaração prévia 
dos projectos industriais. 

O presente diploma diferencia claramente o projecto 
industrial do estabelecimento industrial e por isso esta-
belece exigências e o tratamento diferenciados para cada 
um. Introduz pequenas alterações na matéria de vistoria 
e um capítulo específi co sobre taxas e cadastro indus-
trial, onde estabelece o que deve ser inscrito e averbado, 
quando e como. Também se defi ne quando é que se faz o 
cancelamento da inscrição e dos averbamentos e porquê. 

O presente diploma procurou estabelecer um capítulo 
que se refere à necessidade de garantir a qualidade aos 
produtos industriais com vista a assegurar a sua compe-
titividade, devendo-se, para tanto, instituir um sistema 
nacional da qualidade.

Foi dada, ainda, especial atenção aos incentivos. Pro-
cura-se fazer uma integração global dos vários incentivos 
dispersos por diversos diplomas, para que o industrial, 
num só diploma, possa encontrar a funcionalidade dos 
incentivos a que pode ter acesso. Além disso, tenta-se 
sistematizar as normas referentes aos incentivos, dife-
renciando-as, numa sequência lógica, pela sua natureza, 
importância e impacto.

Também faz parte do presente diploma, matéria respei-
tante às zonas industriais, a fi scalização, a aplicação das 
penas e deixar como princípio geral a contra-ordenação. 
Julgou-se também importante estabelecer critérios para 
a distribuição das receitas que resultam da aplicação 
das coimas.
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O presente diploma pretende também estabelecer o 
regime sancionatório face ao não cumprimento de normas 
estabelecidas, bem como criar taxas e atribuir incentivos 
fi scais.

Assim, ao abrigo da autorização legislativa concedida 
pela Lei n.º 65/VII/2010, de 9 de Agosto; e

No uso da faculdade conferida pela alínea b) do n.º 2 do 
artigo 204º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1º

Objecto 

O presente diploma tem por objecto a defi nição dos ob-
jectivos da política industrial do país e o estabelecimento 
dos princípios, dos meios e dos instrumentos indispensá-
veis à sua prossecução.

Artigo 2º

Defi nições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por :

a) Actividade Industrial - actividade económica 
como tal classifi cada por diploma legal e 
descrita na Classifi cação das Actividades 
Económicas;

b) Promotor Industrial - a pessoa singular ou 
colectiva que, isoladamente ou em associação, 
declare a intenção de realizar um projecto 
industrial;

c) Projecto Industrial - o conjunto de actividades 
tendentes à instalação de novo estabelecimento 
industrial ou de sua substancial modifi cação, 
por ampliação ou renovação;

d) Estabelecimento Industrial - o conjunto de 
elementos materiais afectos ao exercício no 
mesmo local e pelo mesmo promotor industrial 
de uma determinada actividade industrial;

e) Unidade Industrial - estrutura materialmente 
diferenciada e autonomizada, embora 
integrante do estabelecimento industrial, onde 
se desenvolve parte da respectiva actividade;

f) Instalação Industrial - unidade técnica dentro 
de um estabelecimento industrial, na qual 
são desenvolvidas uma ou mais actividades 
industriais ou quaisquer outras actividades 
directamente associadas, que tenham uma 
relação técnica com as actividades exercidas;

g) Responsabilidade Social - integração e 
assumpção voluntária de preocupações 
sociais e ambientais por parte da empresa 
nas suas operações e na sua integração 
com as comunidades locais e outras partes 
interessadas; e

h) Convenção de Estabelecimento -contrato escrito 
celebrado entre o Estado e um promotor 
industrial, com vista à realização de um 
projecto industrial.

CAPÍTULO II

Princípios fundamentais

Artigo 3º

Objectivos da política industrial

1. A política industrial deve ter como objectivos es-
senciais:

a) Integrar a actividade industrial no processo 
da viabilização e consolidação do desenvol-
vimento económico nacional;

b) Promover e garantir o crescimento, a 
competitividade, a modernização e a susten-
tabilidade da Indústria Nacional;

c) Promover e garantir a diversifi cação territorial e 
o equilíbrio espacial da actividade industrial; 
e

d) Promover a melhoria do nível e qualidade de 
vida das populações.

2. Na prossecução dos seus objectivos essenciais, a 
política industrial promove a criação de um ambiente 
global favorável e facilitador da actuação dos agentes 
económicos, nomeadamente:

a) Fixando um quadro normativo simples, claro 
e adequado às características da actividade 
industrial;

b) Criando incentivos para a actividade 
industrial, tendo em conta a sua natureza, 
a sua prioridade, a sua localização, as suas 
especifi cidades e a necessidade da sua 
expansão;

c) Criando, instituindo e reforçando os organismos 
e instituições de enquadramento e apoio à 
actividade industrial;

d) Simplifi cando e aligeirando os procedimentos 
administrativos e desconcentrando e 
descentralizando a actuação dos organismos 
e instituições referidos em c), de forma a 
acelerar a resolução dos processos e assuntos 
que lhes sejam submetidos pelos agentes 
económicos;

e) Estimulando e incentivando a promoção das 
actividades industriais no conjunto do 
território nacional;

f) Criando condições especiais de apoio e incentivos 
às pequenas e médias empresas da actividade 
industrial;

g) Promovendo a criação e o desenvolvimento 
das infra-estruturas e serviços de apoio à 
actividade industrial;

h) Instituindo um sistema nacional da qualidade 
dos produtos industriais de forma a garantir a 
qualidade, a normalização e competitividade 
da produção industrial nacional;
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i) Promovendo a formação e qualifi cação profi ssional 
na actividade industrial, bem como apoiando 
e colaborando com os agentes económicos nas 
iniciativas nesse sentido;

j) Promovendo e estimulando a inovação industrial 
bem como a investigação aplicada e o desenvol-
vimento tecnológico no domínio industrial;

k) Promovendo, incentivando e colaborando com 
as iniciativas tendentes à institucionalização 
e alargamento do associativismo e da 
cooperação, nacional e internacional, no 
domínio da actividade industrial; e

l) Criando as condições que garantam e facilitem o 
livre exercício da actividade industrial e que 
contribuam para a adequada rendibilidade 
dos investimentos realizados e para a justa 
remuneração da generalidade dos factores 
produtivos.

Artigo 4º

Competência para a defi nição da política industrial

Compete ao Estado, através dos órgãos próprios, em 
estreita colaboração e coordenação com os agentes eco-
nómicos e as suas organizações representativas, os par-
ceiros sociais e os órgãos do poder local, defi nir a política 
industrial do país, tendo sempre em conta o estádio de 
desenvolvimento da economia nacional e as prioridades 
do desenvolvimento económico-social do país.

Artigo 5º

Acesso e exercício da actividade industrial

1. São livres o acesso à actividade industrial e o respec-
tivo exercício por qualquer pessoa singular ou colectiva, 
nacional ou estrangeira.

2. Só em casos especiais, e expressamente regulados 
na lei, podem ser limitados o acesso e o exercício da ac-
tividade industrial.

3. Para o efeito dos referidos nos n.ºs 1 e 2, o estatuto 
industrial é atribuído à empresa ou estabelecimento 
industrial legalmente constituídos e que tenham por 
objecto o exercício da actividade industrial classifi cada 
na Classifi cação das Actividades Económicas de Cabo 
Verde (CAE-CV).

Artigo 6º

Igualdade de tratamento

Todas as pessoas que exerçam uma actividade indus-
trial em Cabo Verde, sejam elas singulares ou colectivas, 
nacionais ou estrangeiras, têm o mesmo tratamento, 
gozam dos mesmos direitos e estão sujeitos aos mesmos 
deveres e obrigações, salvo disposição expressa em con-
trário resultante da lei ou de acordo e tratado celebrados 
entre Cabo Verde e outros Estados.

Artigo 7º

Papel da iniciativa privada

À iniciativa privada, em geral, e aos agentes econó-
micos em particular, é reconhecido o papel primordial 
e essencial na promoção da actividade industrial e no 
respectivo exercício e desenvolvimento.

Artigo 8º

Papel do Estado e poderes públicos

Ao Estado e aos poderes públicos, em geral, incumbe 
criar as condições e os instrumentos necessários à regu-
lação da actividade industrial, à sua promoção, desen-
volvimento e expansão, tendo sempre em conta o papel 
essencial da iniciativa privada e o livre funcionamento 
dos mecanismos de mercado.

CAPÍTULO III

Industrial 

Secção I

Disposições comuns

Artigo 9º

Noção

Para efeitos do presente diploma e respectivos re-
gulamentos, considera-se industrial a pessoa singular 
ou colectiva que, nos termos da lei, exerça actividade 
industrial.

Artigo 10º

Direitos e Deveres

O industrial goza de direitos e benefícios e está sujeito 
a deveres e obrigações.

Secção II

Direitos

Artigo 11º

Direitos gerais

Ao industrial são reconhecidos, nomeadamente, os 
seguintes direitos:

a) Promover projectos industriais e a 
instalação, transformação e exploração de 
estabelecimentos industriais;

b) Consultar o seu cadastro industrial;

c) Benefi ciar dos incentivos, nos termos legais;

d) Gozar de outros benefícios e direitos previstos 
para a actividade industrial; e

e) Reclamar e recorrer, nos termos legais, contra 
as decisões dos órgãos, serviços e entidades 
quando prejudiquem os seus interesses.

Artigo 12º

Direito à inscrição como importador

O industrial é inscrito como importador para as clas-
ses de mercadorias necessárias à realização de projectos 
industriais ou ao regular funcionamento dos estabeleci-
mentos industriais, mediante simples comprovativos dos 
respectivos averbamentos no cadastro industrial.

Artigo 13º

Autorização prévia

As importações directas pelo industrial das mercado-
rias referidas no artigo anterior são efectuadas mediante 
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autorização prévia, fi cando sujeitas ao preenchimento no 
processo do despacho aduaneiro de declaração do modelo 
regulamentar.

Artigo 14º

Liberdade de importação

O industrial não está sujeito a quaisquer restrições 
quantitativas nas importações de bens e equipamen-
tos, matérias-primas e subsidiárias, peças de reserva e 
produtos semi-acabados ou acabados e outros materiais 
necessários à realização de projectos industriais a que 
respeitam, salvo em casos de manifesta insufi ciência 
de meios de pagamento sobre o exterior ou em casos de 
projectos em fase de instalação, detentores de licença 
provisória e de nítida incapacidade de absorção das 
mesmas quantidades, demonstrada por uma análise 
criteriosa do projecto.

Artigo 15º

Reembolso de imposições aduaneiras

O industrial que adquira no mercado nacional mer-
cadorias para cuja importação directa tivesse direito a 
quaisquer isenções de carácter aduaneiro, é reembolsa-
do das quantias correspondentes incluídas no preço de 
aquisição, desde que o requeira no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias a contar desta.

Secção III

Deveres

Artigo 16º

Deveres gerais

O industrial está sujeito, designadamente, aos seguin-
tes deveres:

a) Submeter-se a todos os requisitos para o 
licenciamento industrial; 

b) Inscrever-se no cadastro industrial;

c) Contribuir de modo efectivo para a produtividade, 
crescimento e modernização da indústria 
nacional;

d) Não se opor ao exercício, por parte dos serviços 
competentes, de vistorias ou fi scalizações aos 
estabelecimentos industriais;

e) Contribuir para a certifi cação de qualidade dos 
produtos industriais;

f) Promover a formação e qualifi cação profi ssionais, 
assim como a investigação e o desenvolvimento 
tecnológicos; e

g) Cumprir todas as demais obrigações emergentes 
da lei ou de outros instrumentos legais de 
regulamentação.

Artigo 17º

Dever de responsabilidade

1. O industrial deve exercer a sua actividade em 
conformidade com as normas legais e regulamentares 

aplicáveis, devendo tomar as medidas de prevenção e 
controle necessários, tendo em vista a eliminação ou re-
dução dos riscos susceptíveis de afectar pessoas e bens, a 
garantia das condições higiénico-sanitárias, de trabalho 
e de ambiente e a minimização das consequências de 
eventuais acidentes.

2. Quando seja detectada alguma anomalia no funcio-
namento do estabelecimento, o industrial deve providen-
ciar medidas adequadas à correcção da situação e, caso se 
mostre necessário, proceder à suspensão da exploração do 
mesmo, dando disso imediato conhecimento aos serviços 
e entidades competentes.

Artigo 18º

Seguro de responsabilidade civil

O industrial que explore actividades industriais de 
maior grau de risco potencial deve celebrar competentes 
contratos de seguro de responsabilidade civil que cubra 
os riscos decorrentes da respectiva actividade, nos termos 
defi nidos em diploma próprio.

Artigo 19º

Ónus inerentes aos incentivos

1. O industrial deve possuir um sistema contabilístico 
de existências reconhecido pelas autoridades aduaneiras, 
manter inventários e registos actualizados e reconhecidos 
pelas autoridades aduaneiras, de todas as mercadorias 
importadas, até 5 (cinco) anos antes, com isenção ou 
redução aduaneira e do respectivo destino, sob pena de 
não poder benefi ciar dos incentivos estabelecidos na lei.

2. O industrial deve também ter registos contabilísticos 
de modo a permitir a comprovação fácil dos rendimentos 
gerados por cada estabelecimento industrial, sob pena de 
não poder benefi ciar dos incentivos fi scais estabelecidos 
na lei.

3. O industrial é obrigado a colaborar com os agentes 
de fi scalização na verifi cação dos inventários, registos e 
contabilidade a que se referem os números anteceden-
tes, e designadamente, facultando o acesso aos mesmos 
e prestando todas as informações necessárias, sempre 
que solicitadas.

4. Os serviços competentes podem proceder a exames de 
livros, documentos e mercadorias e exigir a apresentação 
de papéis e documentos de qualquer natureza relativos 
às operações que lhes interessam.

5. Todos os registos contabilísticos, os papéis e do-
cumentos referidos nos números anteriores devem ser 
conservados durante um período de 5 (cinco) anos.

CAPÍTULO IV

Projectos industriais 

Artigo 20º

Dever de declaração

Os projectos industriais devem ser declarados aos 
serviços competentes, até 30 (trinta) dias após o início 
da sua execução.



I   SÉRIE —  NO  43  «B.  O.» DA  REPÚBLICA  DE  CABO  VERDE  —  8  DE  NOVEMBRO  DE  2010 1723       

Artigo 21º

Oposição

1. Os serviços competentes podem, logo que tenham 
conhecimento do início da execução dum projecto indus-
trial ou até 30 (trinta) dias após a comunicação referida 
no artigo anterior, opor-se à sua realização, com base em 
qualquer dos seguintes fundamentos:

a) Violação dos princípios fundamentais da ordem 
pública cabo-verdiana;

b) Violação manifesta da lei ou dos princípios e 
objectivos da política industrial;

c) Perigo para a segurança nacional, para a saúde 
pública ou para o equilíbrio ecológico;

d) Violação de compromissos internacionais do 
Estado de Cabo Verde; e

e) Manifesta e comprovada falta de idoneidade do 
promotor.

2. A oposição deve ser devidamente fundamentada e 
comunicada por escrito ao promotor.

Artigo 22º

Suspensão do prazo

O prazo referido no n.º 1 do artigo anterior, suspende-se 
sempre que o serviço tiver que solicitar ao promotor ele-
mentos ou informações complementares indispensáveis 
e pelo tempo em que os estiver aguardando.

Artigo 23º

Efeito da oposição

A oposição implica a proibição da realização do projecto, 
sem prejuízo do direito do promotor às vias normais de 
recurso.

Artigo 24º

Efeito da não oposição

1. A não oposição determina o averbamento ofi cioso do 
projecto no cadastro industrial.

2. O averbamento a que se refere o número anterior é 
gratuito, salvo indicação expressa em contrário.

CAPÍTULO V

Estabelecimentos industriais 

Secção I

Licenciamento

Artigo 25º

Obrigatoriedade de licenciamento

1. A instalação, alteração substancial e exploração de 
estabelecimentos ou unidades industriais estão sujeitas 
a licenciamento industrial.

2. Sempre que o estabelecimento integre ou passe a 
integrar mais do que uma unidade industrial, são emi-
tidas licenças para cada uma das unidades industriais 
correspondentes.

3. O titular de licença industrial que pretenda iniciar 
no estabelecimento outra actividade industrial, para 
além do que consta na licença, deve fazer novo pedido 
de licenciamento.

Artigo 26º

Áreas Sociais ou Administrativas

O titular de uma licença industrial não carece de outra 
licença para a instalação, ampliação ou transferência 
respeitante às áreas sociais ou administrativas do es-
tabelecimento, mas deve dar conhecimento aos serviços 
competentes para o licenciamento.

Artigo 27º

Classifi cação dos Estabelecimentos Industriais

1. Para efeitos de defi nição do regime de licenciamento, 
os estabelecimentos industriais são classifi cados tendo 
em conta o grau de risco da actividade inerente ao seu 
exercício.

2. A classifi cação dos estabelecimentos é feita por 
Decreto-Regulamentar.

Artigo 28º

Competência para o licenciamento

1. A licença é concedida pelos competentes órgãos e 
serviços do Estado.

2. Os órgãos e serviços do Estado referidos no número 
anterior podem delegar as respectivas competências para 
o licenciamento, às Câmaras Municipais e às Câmaras 
de Comércio e Indústria da correspondente área de lo-
calização do estabelecimento industrial.

Artigo 29º

Proibição

É proibido o exercício da actividade industrial em edi-
fício de habitação, salvo se se tratar de indústrias não 
poluentes e cuja natureza ou dimensão não sejam sus-
ceptíveis de causar perigo ou perturbar o normal sossego 
dos moradores nem de pôr em causa a estabilidade do 
edifício, e desde que funcionem em instalações próprias.

Artigo 30º

Formulação de pedidos

Os pedidos de licenciamento devem ser dirigidos 
pelos interessados aos órgãos e serviços competentes 
e instruídos com os documentos exigidos, nos termos 
regulamentares.

Artigo 31º

Emissão da licença

1. Verifi cada, mediante vistoria, a conformidade da 
instalação ou alteração do estabelecimento industrial com 
as normas legais e regulamentares aplicáveis, a entidade 
competente emite a licença.

2. A licença é afi xada em lugar visível do estabelecimento.

Artigo 32º

Denominação

Para efeitos de registo, a cada estabelecimento in-
dustrial é atribuída uma denominação em língua cabo-
verdiana ou portuguesa.
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Artigo 33º

Processo de licenciamento

1. O industrial deve manter nas instalações do esta-
belecimento industrial um processo organizado e actua-
lizado relativo ao licenciamento industrial, com todos os 
elementos relevantes.

2. O processo referido no número anterior deve ser 
disponibilizado sempre que solicitado pelas competentes 
entidades de fi scalização.

Secção II

Vistoria

Artigo 34º

Sujeição a vistoria

Estão sujeitos a vistoria, para verifi cação das condições 
de segurança, higiene e salubridade e do cumprimento 
das normas técnicas exigidas:

a) A entrada em funcionamento de novos 
estabelecimentos industriais;

b) A entrada em funcionamento de estabelecimentos 
industriais que sofreram modifi cações 
substanciais por ampliação ou renovação;

c) A entrada em funcionamento de estabelecimentos 
industriais que mudaram de local; e

d) A reabertura de estabelecimentos industriais 
paralisados por um período superior a 1 (um) ano.

Artigo 35º

Comissão de vistoria

As vistorias são realizadas por comissões de vistoria, 
de natureza multidisciplinar de que devem fazer parte, 
pelo menos, representantes dos sectores da indústria, 
da saúde, do ambiente e das alfândegas e cuja compo-
sição, funcionamento e procedimentos são defi nidos em 
diploma próprio. 

Artigo 36º

Aprovação

A aprovação em vistoria é averbada, imediata e ofi cio-
samente, no cadastro industrial.

Artigo 37º

Não aprovação

1. Se a comissão verifi car que não estão reunidas as 
condições nem cumpridas as normas referidas no artigo 
34º, não é autorizada a entrada em funcionamento nem 
a reabertura da unidade do estabelecimento industrial.

2. Da decisão referida no número 1, cabe recurso nos 
termos regulamentares.

Artigo 38º

Não realização

Sempre que a vistoria não for efectuada, por razões 
não imputáveis ao industrial, dentro do prazo estabele-
cido, o estabelecimento pode entrar imediatamente em 
funcionamento.

CAPÍTULO VI

Taxas

Artigo 39º

Taxas devidas

Pela realização das vistorias e concessão da licença 
industrial são devidas taxas.

Artigo 40º

Responsabilidade pelo pagamento

O pagamento das taxas é da responsabilidade do in-
dustrial.

Artigo 41º

Montantes

Os montantes das taxas são fi xados pelo Governo 
que também defi ne os termos e a forma do respectivo 
pagamento.

Artigo 42º

Prazo

As taxas devem ser pagas nos prazos e nos termos 
defi nidos por diploma próprio do Governo e nunca para 
além de 30 (trinta) dias após a realização da respectiva 
vistoria ou da emissão da respectiva licença.

Artigo 43º

Destino

Salvo disposições estabelecidas em legislação especí-
fi ca, as receitas provenientes das taxas destinam-se ao 
Tesouro Público.

Artigo 44º

Cobrança coerciva

A cobrança coerciva das taxas faz-se por execução 
fi scal, servindo como título bastante a certidão passada 
pelas entidades que as determinarem.

CAPÍTULO VII

Cadastro industrial

Artigo 45º

Conceito

O cadastro industrial consiste no registo do industrial, 
estabelecimentos e projectos industriais, tendo em vista 
proporcionar o conhecimento a todo o tempo das empre-
sas, projectos e estabelecimentos industriais existentes.

Artigo 46º

Inscrição

1. O industrial é obrigado a inscrever-se nos serviços 
de cadastro industrial.

2. A inscrição nos serviços de cadastro industrial pres-
supõe a emissão de uma licença provisória ou defi nitiva 
em função do estado de desenvolvimento do projecto.

Artigo 47º

Modo de inscrição

A inscrição faz-se em impresso próprio, devidamente 
preenchido pelo interessado e conforme modelo regula-
mentar.
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Artigo 48º

Actualização

1. O cadastro industrial é actualizado anualmente, 
até 30 (trinta) de Junho de cada ano. 

2. Para efeitos do número anterior, as empresas in-
dustriais licenciadas remetem aos serviços de cadastro 
industrial uma fi cha de empresa e outra de cada estabe-
lecimento devidamente preenchidas, bem como o relatório 
e contas referentes ao ano económico anterior. 

3. O cadastro industrial pode ainda ser actualizado, 
a solicitação do interessado, sempre que se verifi quem 
alterações dos elementos que dele constem. 

Artigo 49º

Averbamentos

1. Na inscrição são averbados, a solicitação do inte-
ressado:

a) Os projectos industriais;

b) Os actos de alienação, oneração ou locação de 
estabelecimento industrial e, em geral, 
quaisquer situações que impliquem a 
transferência de propriedade ou da exploração 
de estabelecimento industrial; 

c) Qualquer alteração dos elementos constantes do 
cadastro; e

d) O mais que for determinado por lei ou 
regulamento.

2. Na inscrição são ofi ciosamente averbados:

a) As convenções de estabelecimento;

b) As vistorias dos estabelecimentos industriais;

c) As actualizações anuais do cadastro;

d) A suspensão da inscrição; e

e) Quaisquer condicionalismos impostos ao 
exercício das actividades.

3. Os averbamentos a que se refere o número antece-
dente são comunicados por escrito ao industrial, pelos 
serviços de Administração Industrial.

Artigo 50º

Cancelamento

1. A inscrição no cadastro industrial é cancelada nos 
casos de:

a) Cessação da actividade do industrial;

b) Suspensão não justifi cada da actividade do 
industrial por período superior a 1 (um) ano; 
e

c) Outros previstos na lei.

2. O averbamento referido na alínea a) do n.º 1 do artigo 
anterior é cancelado se, no prazo de 1 (um) ano após a 
sua efectivação, o promotor não tiver iniciado os trabalhos 
necessários à concretização do projecto.

Artigo 51º

Prova

1. A prova da inscrição e seus averbamentos faz-se pela 
apresentação ou por cópia ou fotocópia de documento ex-
traído e certifi cado pelos serviços de cadastro industrial.

2. Os documentos referidos no número são válidos até 
ao fi m do ano civil em que foram passados ou à data de 
caducidade neles inscritos, podendo ser revalidados pelos 
serviços de cadastro industrial, se o cadastro não tiver 
sofrido alterações.

Artigo 52º

Gratuitidade

A inscrição provisória no cadastro industrial e a emis-
são da respectiva licença provisória são gratuitos.

CAPÍTULO VIII

Qualidade industrial

Artigo 53º

Sistema da Qualidade Industrial

1. Com vista à normalização industrial e certifi cação 
da qualidade de produtos industriais, é instituído um 
Sistema da Qualidade Industrial.

2. O sistema da qualidade industrial é integrado no 
Sistema Nacional da Qualidade.

CAPÍTULO IX

Incentivos à actividade industrial

Secção I

Disposições Gerais

Artigo 54º

Princípio geral

1. O Estado concede incentivos especiais, com vista à 
promoção e desenvolvimento da actividade industrial.

2. Os incentivos podem ser concedidos:

a) Para a implantação;

b) Para a ampliação;

c) Para a recuperação de empresas;

d) Para estímulo à certifi cação da qualidade;

e) Para a formação profi ssional e qualifi cação dos 
quadros;

f) Para a modernização;

g) Para a investigação e inovação tecnológica;

h) Para medidas de utilização racional de energia 
e água;

i) Para a utilização de embalagens industriais 
recicláveis; e

j) Para a reciclagem e reutilização de resíduos 
industriais.
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3. A concessão dos incentivos obedece aos princípios, 
critérios e regras estabelecidos nos artigos subsequentes.

4. Quando um industrial se dedique simultaneamente 
a outras actividades, os incentivos concedidos com base 
neste diploma aplicam-se apenas à respectiva actividade 
industrial.

Artigo 55º

Condições de acesso aos incentivos

1. Só podem benefi ciar de incentivos os industriais 
licenciados nos termos da lei e inscritos no cadastro in-
dustrial e os projectos e estabelecimentos nele averbados.

2. A concessão dos incentivos fi cam dependente do pre-
enchimento de, pelo menos, um dos seguintes requisitos:

a) Promoção da diversifi cação sectorial e geográfi ca 
do parque industrial e a adequação do 
investimento às características sócio-
económicas de Cabo Verde;

b) Contribuição para o crescimento da exportação;

c) Complemento da malha industrial, com aumento 
signifi cativo do valor acrescentado na cadeia 
produtiva em que se integram;

d) Indução de efeitos de modernização tecnológica 
e transferência tecnológica para empresas 
cabo-verdianas;

e) Promoção da ciência e da tecnologia como 
elemento estratégico do desenvolvimento 
industrial;

f) Promoção da competitividade das indústrias 
nacionais;

g) Resolução, em medida signifi cativa, dos 
problemas de natureza social originados 
pela reestruturação de sectores industriais, 
reinstalação de unidades industriais ou 
outras causas que originem desemprego 
tecnológico;

h) Promoção do desenvolvimento de micro, 
pequenas e médias empresas;

i) Geração de empregos directos e indirectos;

j) Utilização de matérias-primas locais;

k) Melhoria da qualidade dos produtos cabo-
verdianos; e

l) Desenvolvimento de indústria amiga do 
ambiente.

Artigo 56º

Espécies dos incentivos

Os incentivos podem ser concedidos sob forma de re-
dução ou isenção de disposições fi scais ou aduaneiras ou 
sob forma de subsídios ou comparticipação fi nanceira.

Artigo 57º

 Natureza e processo de concessão de incentivos

Os incentivos são defi nidos por lei e carecem de re-
querimento da entidade interessada e da autorização do 
serviço competente.

Secção II

Incentivos fi scais

Artigo 58º

Incentivos fi scais gerais

Sem prejuízo de outros que venham a ser especialmen-
te criados por lei, constituem incentivos fi scais à activi-
dade industrial, a isenção ou a redução no pagamento 
dos seguintes impostos:

a) Imposto sobre o rendimento;

b) Imposto sobre o património; e

c) Imposto sobre a despesa.

Artigo 59º

Imposto sobre o rendimento

1. O industrial goza dos seguintes benefícios relativa-
mente ao imposto sobre o rendimento:

a) Isenção quanto aos rendimentos gerados 
por cada novo estabelecimento industrial 
averbado, durante um período de 5 (cinco) 
anos, contado a partir da data da aprovação 
do estabelecimento em vistoria;

b) Dedução da matéria colectável da totalidade dos 
lucros efectivamente reinvestidos na mesma 
ou noutra unidade industrial.

2. Sempre que se verifi que um reinvestimento substan-
cial na ampliação ou renovação de valor igual ou superior 
a 50% (cinquenta por cento) do investimento já realizado, 
o incentivo previsto na alínea a) do número anterior é 
renovado por igual período.

3. Os valores investidos por pessoas singulares em 
empresas industriais são deduzidos na respectiva ma-
téria colectável relativa ao imposto sobre o rendimento 
do ano seguinte, nos limites a fi xar na Lei do Orçamento 
do Estado.

4. Tendo especialmente em conta as características 
do projecto industrial, nomeadamente o seu impacto 
no mercado das exportações, a sua contribuição para a 
modernização do tecido industrial, para a valorização 
profi ssional dos recursos humanos, para a melhoria da 
saúde pública e para a preservação ambiental, o Estado 
pode aumentar anualmente na Lei do Orçamento, o pe-
ríodo de isenção previsto na alínea a) do n.º 1.

Artigo 60º

Imposto sobre o património

O industrial goza dos seguintes benefícios relativa-
mente ao imposto sobre o património:

a) Isenção, durante um período de 10 (dez) 
anos, relativamente aos imóveis, de sua 
propriedade, utilizados exclusivamente para 
fi ns industriais, incluindo a instalação de 
serviços comerciais, administrativos e sociais 
conexos;
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b) Isenção relativa às aquisições de imóveis 
utilizados exclusivamente no exercício da 
respectiva actividade industrial; e

c) Isenção relativa aos veículos automóveis de 
carga e colectivos de passageiros utilizados 
exclusivamente no exercício da respectiva 
actividade industrial.

Artigo 61º

Imposto sobre a despesa

O industrial goza de isenção ou redução do imposto 
sobre a despesa na importação de equipamentos desti-
nados exclusivamente à respectiva actividade industrial, 
nos termos legalmente fi xados.

Secção III

Incentivos Aduaneiros

Artigo 62º

Incentivos para novos projectos industriais

1.As empresas industriais, inscritas no Cadastro In-
dustrial, benefi ciam de isenção de direitos aduaneiros e 
do Imposto de Valor Acrescentado (IVA) na importação de 
material de carga, veículo de transporte de mercadorias 
ou colectivo de trabalhadores, destinados exclusivamente 
aos projectos industriais novos.

2. O industrial goza também de isenção de direitos 
na importação de matérias-primas e subsidiárias, ma-
teriais e produtos acabados e semi-acabados destinados 
exclusivamente à incorporação em produtos fabricados 
no âmbito de novos projectos industriais.

Artigo 63º

Incentivos para Estabelecimentos Industriais

1. O industrial goza de isenção de direitos na importa-
ção dos seguintes bens:

a) Materiais de construção, incluindo estruturas 
metálicas, para instalação, ampliação ou 
renovação de estabelecimentos industriais;

b) Máquinas, aparelhos, instrumentos e utensílios, 
bem como os respectivos acessórios e peças 
separadas para edifícios e equipamentos 
fabris de estabelecimentos industriais, desde 
que tenham uma idade não superior a 5 
(cinco) anos;

c) Os equipamentos administrativos e sociais 
referidos na alínea b) quando se destinem à 
primeira instalação de empresas;

d) Material de carga e transporte de mercadorias ou 
colectivos de trabalhadores, para a utilização 
exclusiva de estabelecimentos industriais que 
seja necessário ao desenvolvimento das suas 
actividades, desde que tenham uma idade 
não superior a 5 (cinco) anos; e

e) Materiais de embalagem e acondicionamento 
desde que exclusivamente destinados a uso 
próprio e directamente vinculados à produção 
nacional.

2. Quando os materiais referidos na alínea e) do número 
anterior se destinarem a acondicionamento de produtos 
farmacêuticos, podem ser ainda isentos de IVA.

Artigo 64º

Incentivos à produção de energia e água

O industrial goza ainda de isenção de direitos na 
aquisição de combustíveis e lubrifi cantes, com excepção 
da gasolina, destinados à produção da energia e da água 
dessalinizada para consumo próprio dos respectivos 
estabelecimentos industriais, no caso de manifesta e de-
monstrada insufi ciência de capacidade de abastecimento 
pela rede pública.

Artigo 65º

Exclusão

1. Os benefícios fi scais de carácter aduaneiro estabe-
lecidos na presente lei, não dispensam os respectivos be-
nefi ciários do pagamento das taxas e honorários devidos 
como retribuição de serviços.

2. Os benefícios fi scais de carácter aduaneiro estabe-
lecidos na presente lei, só são concedidos na importação 
de bens que não sejam produzidos no país em condições 
similares de preço, qualidade e prazo de entrega.

Artigo 66º

Limites à disposição de bens adquiridos com incentivos

A alienação no mercado interno dos bens importados 
com benefício de carácter aduaneiro e não incorporados 
na produção normal a que se destinam, dentro de 5 (cinco) 
anos a contar da sua importação, está sujeita a autori-
zação prévia dos serviços das alfândegas competentes 
na matéria, fi cando passível de pagamento dos direitos 
e demais imposições calculados com base no valor adua-
neiro reconhecido ou aceite na data de alienação, desde 
que não se destinem a entidade que, por lei, tenha direito 
a benefi ciar dos mesmos regimes.

Artigo 67º

Fraude ou desvio

A fraude cometida na obtenção dos incentivos fi scais de 
carácter aduaneiro previstos no presente diploma, bem 
como a utilização dos bens que deles benefi ciaram para 
fi ns diferentes daqueles para que os mesmos incentivos 
foram concedidos, constituem descaminho de direitos, 
punível nos termos da lei.

Secção IV

Incentivos à descentralização industrial

Artigo 68º

Incentivos fi scais e aduaneiros

1. O industrial que se estabeleça ou promova projectos 
industriais em zonas periféricas e desde que os mesmos 
contribuam para a criação de emprego ou para a diver-
sifi cação da produção de bens e serviços a nível regional 
ou local, benefi ciam ainda dos seguintes incentivos:

a) O período de isenção previsto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 59º é acrescido de 2 (dois) 
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anos, contando-se do seu termo as reduções 
previstas na alínea b) respectiva; e

b) A isenção a que se refere a alínea d) do n.º 1 
do artigo 63º abrange também os veículos 
de transporte colectivo, destinados aos 
respectivos trabalhadores.

2. O Governo defi ne periodicamente, em diploma pró-
prio, as zonas consideradas periféricas para efeitos do 
disposto no n.º 1.

Artigo 69º

Incentivos extraordinários

O industrial que, nos termos do número antecedente, 
contribua para o reordenamento espacial e desenvol-
vimento regional, pode benefi ciar, durante período a 
estabelecer, do seguinte:

a) Cedência gratuita por parte do Estado ou do 
Município, de terrenos cuja área é defi nida, 
tendo em conta o número de postos de 
trabalho a criar, o tipo de actividade a 
exercer, a deslocalização de estabelecimentos 
por razões de preservação ambiental e outros 
aspectos de interesse para o Concelho; e

b) Fornecimento de água e energia eléctrica 
destinadas à respectiva actividade, a 
tarifas especiais em moldes a regulamentar 
mediante acordo prévio entre o Governo e os 
respectivos fornecedores.

Secção V

Subsídios

Artigo 70º

Comparticipação nos custos

Pode o Governo, através de programas apropriados, 
conceder subsídios, reembolsáveis ou não, a título de 
comparticipação nos custos decorrentes da implemen-
tação de projectos industriais, designadamente os que 
revistam uma das formas seguintes:

a) Fabricação de produtos, à qual se encontre 
associado um risco económico signifi cativo 
decorrente da novidade do mesmo, nos casos 
em que o mérito da inovação o justifi car;

b) Projectos de investigação ou desenvolvimento 
tecnológico reconhecidamente avançados em 
termos nacionais e internacionais ou que 
venham a deter tecnologias avançadas e de 
desenvolvimento recente;

c) Projectos de instalação de equipamentos 
antipoluição de cujo funcionamento resultem 
evidentes benefícios para o país; e

d) Produção de artigos que pela primeira vez sejam 
fabricados no país.

Artigo 71º

Critérios para a concessão dos subsídios

A concessão de subsídios obedece aos seguintes critérios:

a) Importância do projecto para o sector e para a 
cadeia produtiva;

b) Potencial de crescimento do projecto;

c) Ligação do projecto com a economia local;

d) Vantagens comparativas e competitivas do 
projecto;

e) Potencial exportador do projecto;

f) Inovação ou actualização tecnológica inerentes 
ao projecto; e

g) Preservação ambiental.

Artigo 72º

Sistema de pontuação

Os incentivos podem ser concedidos, obedecendo a um 
sistema de pontuação, em que sejam relevados, particu-
larmente:

a) Os sectores produtivos;

b) A localização geográfi ca;

c) A capacidade para gerar emprego;

d) O volume de investimento previsto;

e) O impacto sobre a procura de matérias-primas 
locais;

f) O impacto sobre a utilização dos serviços locais;

g) A gestão ambiental; e

h) A responsabilidade social.

CAPÍTULO X

Zonas e parques industriais

Artigo 73º

Classifi cação de zonas e parques industriais

1. Com vista à prossecução dos objectivos de desenvol-
vimento industrial, o Governo pode classifi car como zonas 
e parques industriais áreas reservadas para a instalação 
de indústrias.

2. A classifi cação das zonas e parques industriais pode 
ser feita por iniciativa do Governo ou sob proposta de 
uma ou mais Câmaras Municipais. 

3. Em qualquer dos casos, a classifi cação das zonas e 
parques industriais é feita sempre mediante prévia au-
dição da Câmara Municipal correspondente ao concelho 
onde se situam e das respectivas organizações empresa-
riais representativas. 

Artigo 74º

Normas reguladoras

O diploma que determinar a classifi cação duma zona 
ou parque industrial defi ne as normas reguladoras de 
uso e ocupação de solos assim como as regras relativas ao 
tipo de actividade e serviços neles a serem desenvolvidos, 
designadamente os condicionalismos relacionados com a 
protecção do ambiente e equilíbrio ecológico.
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Artigo 75º

Planeamento

1. Cada zona ou parque industrial dispõe de um plano 
de ordenamento elaborado nos termos da legislação apli-
cável, sob a coordenação da entidade responsável pela 
sua administração e gestão, e aprovado pelos serviços 
competentes.

2. O Governo pode, por cada zona ou parque industrial, 
estabelecer as condições de cedência dos respectivos 
lotes industriais e estabelecer regulamentos autónomos 
e específi cos.

Artigo 76º

Efeitos

A classifi cação de uma área como zona industrial 
determina como efeito automático a declaração de uti-
lidade pública de expropriação de todos os terrenos não 
construídos, incluindo os integrados no domínio privado 
municipal, nela situados. 

Artigo 77º

Expropriação

1. A expropriação de terrenos situados em zona clas-
sifi cada como industrial tem sempre carácter de muito 
urgente, podendo o Estado tomar administrativamente 
posse imediata dos terrenos nela abrangidos.

2. À transferência de propriedade dos terrenos expro-
priados, é aplicável o disposto na lei geral relativa às 
expropriações urgentes.

Artigo 78º

Pagamento de indemnizações

1. A tomada de posse deve ser precedida de vistoria 
destinada a fi xar os elementos existentes necessários à 
determinação da justa indemnização, sendo o proprietá-
rio obrigatoriamente notifi cado para essa vistoria.

2. Na avaliação de terrenos de natureza rústica, para 
efeitos da indemnização a pagar, não são tomadas em 
consideração as expectativas motivadas pela criação de 
infra-estruturas e serviços não custeados pelo expropriado.

3. Em caso de acordo escrito sobre o pagamento da 
indemnização em prestações e o modo de as satisfazer, 
a transferência de propriedade dar-se-á por efeito auto-
mático do acordo e na data da sua assinatura.

Artigo 79º

Cedência dos terrenos expropriados

1. Os terrenos expropriados nos termos deste diploma 
são, em regra, cedidos aos promotores de projectos in-
dustriais mediante contratos de compra e venda ou de 
locação fi nanceira, ou ainda, quando razões ponderosas 
o justifi quem, gratuitamente.

2. Os terrenos referidos no número anterior, quando ven-
didos, sê-lo-ão por preços que tenham em conta apenas os 
custos de aquisição, acrescidos dos custos dos estudos e da 
realização das infra-estruturas urbanísticas e dos outros 
encargos, calculados em relação a toda a zona industrial.

CAPÍTULO XI

Fiscalização 

Artigo 80º

Competência para a Fiscalização

1. A fi scalização do cumprimento das normas que re-
gulam a actividade industrial compete, nos termos legais 
e regulamentares:

a) Aos órgãos e serviços do Estado responsáveis pela 
indústria, pela fi scalização das actividades 
económicas e pela qualidade industrial;

b) Às autoridades administrativas, municipais, 
policiais e sanitárias; e

c) Às organizações empresariais representativas 
dos industriais.

2. Qualquer pessoa, devidamente identifi cada, pode 
apresentar queixa fundamentada contra o funcionamento 
dum estabelecimento industrial, aos órgãos, serviços e 
entidades referidas no número anterior.

Artigo 81º

Vistorias

1. Sempre que o julgarem conveniente, os serviços 
competentes podem determinar a sujeição dos estabe-
lecimentos industriais a vistorias para a verifi cação do 
cumprimento das normas e princípios de bom funciona-
mento desses estabelecimentos industriais.

2. Quando tenha ocorrido qualquer acidente de que 
tenham resultado mortes ou ferimentos graves ou ainda 
danos materiais vultuosos, os serviços competentes rea-
lizam vistoria à unidade ou estabelecimento industrial.

Artigo 82º

 Encerramento do estabelecimento 

No caso referido no n.º 2 do artigo anterior ou sempre 
que se verifi quem circunstâncias graves no funciona-
mento, devidamente fundamentadas, os serviços com-
petentes podem ordenar o encerramento imediato do 
estabelecimento e a selagem do respectivo equipamento, 
até aprovação em nova vistoria.

Artigo 83º

 Dever de colaboração 

O industrial deve facultar à entidade fi scalizadora 
a entrada nas suas instalações e fornecer-lhe todas as 
informações e os apoios solicitados.

Artigo 84º

 Providências 

Quando uma entidade, na realização duma acção fi sca-
lizadora, detectar qualquer incumprimento das medidas 
e normas prescritas, deve tomar as providências adequadas, 
nomeadamente, levantando o competente auto de notícia 
e dando conhecimento à entidade competente em razão 
da matéria ou do território.
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Artigo 85º

 Medidas cautelares 

1. Para além dos casos previstos no artigo 82º, sempre 
que seja detectada uma situação de perigo grave para a 
saúde pública, para a segurança de pessoas e bens, para 
a higiene e segurança dos locais de trabalho ou para o 
ambiente, as entidades fi scalizadoras devem, individual 
ou conjuntamente, tomar, de imediato, as providências 
adequadas à eliminação ou minimização da situação de 
perigo.

2. Com vista à minimização ou eliminação do perigo, as 
entidades fi scalizadoras podem determinar a suspensão 
total ou parcial de actividade do estabelecimento, e a 
apreensão de todo ou parte do equipamento, mediante 
selagem, por um prazo máximo de 6 (seis) meses.

CAPÍTULO XII

Das sanções

Artigo 86º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação punível nos termos do 
presente diploma, se outra sanção mais grave não for 
aplicável:

a) A instalação, alteração substancial ou a 
exploração de estabelecimento industrial, 
sem o competente licenciamento;

b) A inobservância dos termos e condições 
legais e regulamentares de exploração do 
estabelecimento industrial fi xados na licença 
industrial;

c) A recusa em facilitar às entidades competentes 
as informações e os apoios necessários ou 
solicitados ou o acesso às instalações do 
estabelecimento industrial, para efeitos da 
realização da vistoria;

d) A inobservância do disposto nos artigos 18º e 33º; 
e

e) A falta de inscrição e averbamentos referidos nos 
artigos 46º, 47º, 48º e n.º 1 do artigo 49º.

Artigo 87º

Coimas

1. A contra-ordenação a que se referem as alíneas a), b) 
e c) do artigo anterior é punível com coima de 300.000$00 
(trezentos mil escudos) a 3.000.000$00 (três milhões de 
escudos).

2. A contra-ordenação referida nas alíneas d) e e) do 
mesmo artigo anterior é punível com coima de 50.000$00 
(cinquenta mil escudos) a 500.000$00 (quinhentos mil 
escudos).

Artigo 88º

Negligência

Nos casos referidos no artigo 86º, a negligência é punível.

Artigo 89º

Sanções acessórias

1. Cumulativamente com as sanções previstas no artigo 
87º, podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias, 
tendo em conta a gravidade da infracção e o grau de culpa 
do respectivo agente:

a) Perda a favor do Estado de equipamentos, 
máquinas, utensílios e outros bens utilizados 
na prática da infracção ou obtidos através da 
infracção;

b) Privação do direito a benefícios ou subsídios 
concedidos pelos serviços ou entidades públicas; 

c) Suspensão da licença; e

d) Encerramento do estabelecimento e a selagem 
das respectivas instalações.

2. As sanções acessórias previstas nas alíneas b), c) e 
d) do número anterior podem ter a duração máxima de 
2 (dois) anos, contados da data da decisão condenatória 
defi nitiva.

3. Sempre que tenha sido aplicada qualquer das san-
ções previstas nas alíneas c) e d) do n.º 1, o reinício da 
actividade do estabelecimento fi ca dependente de auto-
rização expressa da entidade competente.

4. A autorização referida no número anterior só é 
dada quando se verifi car que o estabelecimento está 
preenchendo todos os requisitos necessários ao seu fun-
cionamento regular.

5. As sanções acessórias previstas nas alíneas a), b) e 
c) do n.º 1 podem ser publicitadas pela entidade que as 
tenha aplicado, quando o considere conveniente.

Artigo 90º

Competência sancionatória

1. A competência para a aplicação das coimas e san-
ções acessórias previstas nos artigos antecedentes e o 
processamento das contra-ordenações correspondentes, 
pertence aos órgãos e serviços do Estado responsáveis 
pela Indústria, pela Inspecção das Actividades Económi-
cas, pelo Ambiente, pela Saúde Pública, pela Qualidade 
Industrial e pelas Alfândegas, no âmbito das respectivas 
áreas de atribuição, e ainda pelas Câmaras Municipais, 
nos termos da respectiva legislação.

2. Quando qualquer dos organismos e serviços referidos 
no número anterior, outra autoridade administrativa, 
municipal, policial e sanitária, ou qualquer organização 
representativa dos industriais tomar conhecimento de 
infracções ao presente diploma, que não esteja dentro do 
âmbito das suas atribuições, comunica o facto ao orga-
nismo ou serviço competente, para efeitos de instauração 
do respectivo processo contra-ordenacional. 

Artigo 91º

Destino das receitas

1. Sem prejuízo do disposto no número e artigo se-
guintes, as receitas das coimas cobradas ao abrigo deste 
diploma têm o seguinte destino:

a) 10% (dez por cento) para o serviço ou entidade 
que levanta o auto de notícia;
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b) 30% (trinta por cento) para o serviço ou entidade 
que faz a instrução do processo; e

c) 60% (sessenta por cento) para o Tesouro Público.

2. As coimas aplicadas por causa de infracções cometi-
das em matéria de higiene e segurança no trabalho, têm 
o seguinte destino:

a) 10% (dez por cento) para o serviço ou entidade 
que levanta o auto de notícia;

b) 30% (trinta por cento) para o serviço ou entidade 
que procede à instrução do processo; e

c) 60% (sessenta por cento) para os fundos afectos à 
protecção e segurança no trabalho.

Artigo 92º

Receitas municipais

As coimas aplicadas pelas Câmaras Municipais rever-
tem integralmente para o respectivo Município.

Artigo 93º

Responsabilidade solidária

Os administradores, directores, agentes ou responsá-
veis pela administração, direcção ou gerência de pessoa 
colectiva respondem solidariamente com esta pelo paga-
mento das coimas em que a mesma for condenada, sempre 
que tenham ordenado a execução da infracção, a tenham 
sancionado ou tenham possibilitado o seu consentimento 
por uma actuação presumivelmente deliberada.

Artigo 94º

Cobrança coerciva

A cobrança coerciva das coimas aplicadas faz-se nos 
termos da execução por custas e segue a tramitação 
prevista na lei.

CAPÍTULO XIII

Disposições fi nais e transitórias

Artigo 95º

Actividades sectoriais e exportadoras

As actividades industriais sectoriais e exportadoras são 
objecto de tratamento específi co em diplomas próprios, 
sem prejuízo do disposto no presente diploma.

Artigo 96º

Incentivos aos Sectores e à exportação

Em função das políticas sectoriais e de exportações defi -
nidas pelo Estado, tendo em vista o desenvolvimento eco-
nómico nacional, podem ser instituídos outros incentivos 
para além dos previstos neste diploma para os diversos 
sectores da actividade industrial e para a exportação.

Artigo 97º

Contradição normativa

Sempre que haja dúvida ou contradição entre diversas 
disposições da legislação relativa à actividade industrial 
deve-se adoptar a posição mais favorável ao industrial.

Artigo 98º

Confi dencialidade

1. Os elementos fornecidos para efeitos de inscrição e 
averbamento no cadastro industrial são considerados de 
natureza reservada e tratados com a mais estrita confi -
dencialidade pelas autoridades, serviços, funcionários e 
agentes que a eles tiverem acesso.

2. Em particular, nenhuns dados relativos a projectos, 
estabelecimentos, promotores ou industrial, podem ser 
publicamente divulgados ou, por qualquer forma, comu-
nicados a quem a eles não tenham legalmente acesso, 
sem autorização expressa das entidades a que respeitam.

Artigo 99º

Responsabilidade disciplinar

Os funcionários e agentes que, voluntária e delibe-
radamente, violarem o disposto no presente diploma 
fi cam sujeitos a procedimento disciplinar sem prejuízo 
de qualquer outro que couber, nos termos da lei.

Artigo 100º

Direito à informação

Os promotores e os industriais têm direito a ser pron-
tamente informados sobre o andamento dos respectivos 
processos pendentes nos serviços, estando estes obrigados 
a comunicar-lhes imediatamente as decisões recaídas nos 
mesmos e, em caso de rejeição das suas pretensões, as 
razões que as determinaram.

Artigo 101º

Propriedade industrial

A defesa dos direitos da propriedade industrial, de-
signadamente no respeitante à protecção dos nomes e 
insígnias dos estabelecimentos industriais e das marcas, 
é assegurada através da legislação própria.

Artigo 102º

 Regulamentação

O Governo regulamenta o presente diploma, desig-
nadamente nas matérias relativas à classifi cação das 
actividades industriais, à vistoria dos estabelecimentos 
e unidades industriais e às correspondentes taxas a 
pagar, ao processo para a obtenção dos incentivos e aos 
procedimentos aplicáveis às importações directas pelos 
industriais.

Artigo 103º

Revogação

São revogados todos os diplomas que contrariem o 
presente diploma, e nomeadamente:

a) O Decreto-Lei n.º 150/87, de 26 de Dezembro;

b) A Lei n.º 50/III/89, de 13 de Julho;

c) A Lei n.º 108/89, de 30 de Dezembro;

d) O Decreto-Lei n.º 32/95, de 5 de Junho; e

e) O Decreto-Legislativo n.º 19/97, de 22 de 
Dezembro.
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Artigo 104º

Entrada em Vigor

O presente diploma entra em vigor 30 (trinta) dias 
após a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves - Cristina Isabel Lopes da 

Silva Monteiro Duarte - Fátima Maria Carvalho Fialho

Promulgado em 4 de Novembro de 2010.

Publique-se.

O Presidente da República, PEDRO VERONA RO-
DRIGUES PIRES

Referendado em 4 de Novembro de 2010.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

––––––

Decreto n.º 19/2010

de 8 de Novembro

O presente Protocolo foi assinado na Cidade da Praia, 
em 2 de Julho de 2009, no qual as Partes pretendem 
promover troca uma permanente de informações e ex-
periências respeitantes ao Ensino Técnico e à Formação 
Profi ssional e também favorecer as acções de cooperação 
susceptíveis de ter um impacto positivo nos sistemas de 
Ensino Técnico e Profi ssional, mormente, nas seguintes 
áreas:

a) Estudos e documentação sobre o Ensino Técnico 
e a Formação Professional;

b) Troca de “expertise”;

c) Troca de Programas de Formação;

d) Formação e troca de experiências entre os 
formadores;

e) Troca de experiências entre os estagiários; e

f) Formação pela alternância.

Igualmente, as Partes comprometeram-se em mobilizar 
recursos materiais e humanos disponíveis nos dois países 
para a execução de projectos que podem ser realizados no 
âmbito da cooperação bilateral, trilateral e multilateral.

A fi m de implementarem o presente Protocolo, as Partes 
constituíram um Comité Técnico com as seguintes funções:

a) Preparar os programas anuais;

b) Defi nir as modalidades de aplicação e, em 
particular, as fontes de fi nanciamento e os 
procedimentos;

c) Acompanhar a execução destes programas; e

d) Avaliar o impacto dos programas.

As Partes pretendem ainda com a adopção do presente 
Protocolo reforçar as relações de cooperação na área 
educação e formação profi ssional bem como troca de ex-

periências, o que é de extrema importância para o país, 
tendo em conta a aposta do Governo no Ensino Técnico 
e na Formação Profi ssional. 

Assim,

Ante o imperativo de se cumprir todos os procedimentos 
constitucionais respeitantes à entrada em vigor na ordem 
jurídica interna do Protocolo de Cooperação relativo ao 
Ensino Técnico e à Formação Profi ssional entre a Repú-
blica de Cabo Verde e a República da Costa do Marfi m;

Considerando, igualmente a necessidade de se cumprir 
as regras de Direito Internacional no domínio dos Trata-
dos, Acordos ou Convenções Internacionais; e 

No uso da faculdade conferida pela alínea j) do n.º 1 do 
artigo 203 e alínea d) do n.º 2 do artigo 204º, ambos da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1º

Aprovação

É aprovado, para ratifi cação, o Protocolo de Cooperação 
relativo ao Ensino Técnico e à Formação Profi ssional 
entre a República de Cabo Verde e República da Costa 
do Marfi m, assinado na Cidade da Praia em 2 de Julho 
de 2010, nas versões portuguesa e francesa, igualmente 
válidas e autênticas, em anexo como partes integrantes 
do presente diploma.

Artigo 2º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação e o Protocolo referido no artigo 
anterior produz efeitos em conformidade com o que nele 
se estipula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros

José Maria Pereira Neves - José Brito - Maria Mada-

lena Brito Neves

Publique-se.

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO RELATIVO 
AO ENSINO TÉCNICO E À FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL ENTRE A REPÚBLICA

DE CABO VERDE E A REPÚBLICA DA COSTA 
DO MARFIM

O Governo da República de Cabo Verde, por um lado, e

O Governo da República da Costa do Marfi m, por outro 
lado, e

Doravante designados «as Partes Contratantes»,

Tendo em vista o reforço das relações de amizade exis-
tentes entre os dois (2) países, acordam a celebração do pre-
sente Protocolo que se regerá pelas cláusulas seguintes:

Artigo 1

As Partes Contratantes acordam em promover troca 
permanente de informações e de experiências respei-
tantes ao Ensino Técnico e à Formação Profi ssional, 




